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    A minha família, 


    inesgotável fonte de inspiração.
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    Introdução


    O tema desta obra é a despersonalização na execução penal, ao passo que o problema de pesquisa é definido pela seguinte pergunta: considerando a influência do positivismo criminológico sobre a execução penal brasileira, de que forma ocorre o fenômeno da despersonalização no cumprimento da pena privativa de liberdade? O problema foi analisado à luz do que propõe o método apaqueano1, objeto da pesquisa qualitativa desenvolvida.


    Os motivadores para a escolha do tema surgiram a partir do tratamento questionável direcionado às pessoas presas que se pôde observar em uma visita acadêmica ao Complexo Penitenciário Público-Privado de Ribeirão das Neves, Minas Gerais, no ano de 2019. Por se tratar de penitenciária cuja construção e administração resultaram de uma parceria público-privada, as condições estruturais do local eram adequadas. Ao tempo da visita, não havia superlotação, mau cheiro ou comidas estragadas. A higiene era perceptível e as instalações destinadas ao trabalho eram perfeitamente aceitáveis.


    Um ponto, no entanto, chamou atenção: a forma como os homens presos eram tratados pelos policiais penais durante a visita. Não era permitido que mantivessem qualquer tipo de contato com os discentes visitantes. Ao serem escoltados pelo corredor, eram obrigados a abaixar a cabeça. E, se por ventura se deparassem com aqueles que visitavam o local, a escolta era interrompida e aquele já privado de liberdade era, também, obrigado a virar para a parede e abaixar a cabeça. Apesar de não oferecerem ameaça alguma, uma vez que se encontravam algemados durante a escolta, nem mesmo o contato visual era permitido.


    A infraestrutura adequada da penitenciária, mas desprovida de um tratamento humanizado, seria, então, suficiente para garantir a efetivação do princípio da dignidade da pessoa humana? Esse questionamento persistiu até o ano de 2022, quando ganhou forma a partir da construção da dissertação que deu origem a essa obra. Inicialmente, a proposta de se realizar uma pesquisa qualitativa na Associação de Proteção e Assistência ao Condenado (APAC) feminina de Belo Horizonte era a de estabelecer o método apaqueano como modelo de respeito à personalidade e à autonomia da pessoa presa. Ao longo da investigação, contudo, percebeu-se que se tratava de instituição igualmente passível de críticas, ainda que com um balanço positivo superior à execução penal comum.


    Concluída a exposição dos motivadores pessoais da pesquisa, tratar-se-á, doravante, da relevância acadêmica de seu desenvolvimento. Ainda durante a fase de elaboração do projeto de pesquisa, observou-se, durante a revisão da literatura, a escassez de trabalhos que lidam diretamente com o tema da despersonalização nas prisões. De forma pontual, alguns autores como Eugenio Raúl Zaffaroni, Rodrigo Duque Estrada Roig Soares e Salo de Carvalho fazem menção ao tema, utilizando, por vezes, outros nomes como prisionização.


    Por outro lado, inúmeras são as obras que se dedicam a criticar o sistema penal brasileiro, fazendo apontamentos, em muitos casos, de natureza unicamente material. Critica-se a superlotação, a baixa qualidade dos alimentos e a falta de higiene das penitenciárias, mas raramente se debruça sobre assuntos atinentes à subjetividade. De certo modo, o método apaqueano representou um giro copernicano no âmbito prático desse assunto.


    Postos de lado os motivos religiosos de seu surgimento, as melhorias inauguradas pelas APACs não se restringiram à qualidade estrutural do local. Entre os seus fundamentos, destaca-se a valorização humana. Para o alcance desse fim, o método preza pela preocupação com a história de vida daqueles que intitula como recuperandos; promove o reforço dos vínculos familiares; dá cumprimento à previsão da Lei de Execução Penal (LEP) quanto ao direito ao tratamento nominal e estabelece uma relação de confiança entre funcionários e pessoas presas.


    Todos os apontamentos supramencionados fazem parte de uma ordem subjetiva ou psicológica da execução penal. Para além das garantias materiais, há, no geral, uma preocupação da instituição com o bem-estar daqueles que se encontram privados de liberdade. Inobstante, toda construção humana é passível de melhorias. Quanto às críticas realizadas ao longo da pesquisa, serão exaustivamente trabalhadas nos capítulos ulteriores, sobretudo nos capítulos quarto e quinto desta obra.


    A hipótese adotada para o desenvolvimento da pesquisa foi a de que o discurso correcionalista imperante na execução penal brasileira, com foco no método apaqueano, contribui para a despersonalização no cárcere. Diante disso, há a necessidade de se considerar alternativas para o tratamento administrativo direcionado àqueles que cumprem pena privativa de liberdade, objetivando garantir o maior respeito possível à personalidade das pessoas presas, em observância aos princípios da dignidade da pessoa humana e da humanidade das penas.


    Quanto à metodologia adotada, a investigação proposta faz parte da grande área crítico-metodológica. No que concerne à grande vertente teórico-metodológica escolhida, optou-se pela jurídico-sociológica. As escolhas são justificadas pelo fato de a pesquisa partir de uma análise crítica da realidade carcerária em comunhão ao constante questionamento do discurso preventivo especial positivo da pena.


    O raciocínio utilizado foi, precipuamente, indutivo. As considerações obtidas partiram de um somatório entre levantamento bibliográfico e os dados empíricos colhidos. Certamente, seria impossível realizar uma pesquisa qualitativa que abrangesse todas as APACs no espaço de tempo disponível, razão pela qual os resultados alcançados partiram do levantamento feito através do grupo focal situado na APAC feminina de Belo Horizonte e da análise do Regulamento Disciplinar da APAC, que se aplica a todas as unidades, chegando a conclusões aplicáveis ao método apaqueano como um todo. Assim, formou-se um pensamento condizente com o método da indução.


    Em suma, a investigação feita foi igualmente te


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    


    
      
        
      

    

  


  
    Referências


    ALEIXO, Klelia Canabrava. Política criminal sacrifical e direitos humanos. Revista da Faculdade Mineira de Direito, Belo Horizonte, v. 24, n. 48, p. 158-185, mar. de 2022. Disponível em: https://periodicos.pucminas.br/index.php/Direito/article/view/27428/19535. Acesso em: 4 de maio de 2023.


    ALEIXO, Klelia Canabrava; PENIDO, Flávia Ávila. Execução penal e resistências. Belo Horizonte: Editora D’Plácido, 2021.


    ANITUA, Gabriel Ignacio. Histórias dos pensamentos criminológicos. Rio de Janeiro: Revan: Instituto Carioca de Criminologia, 2008. Disponível em: https://deusgarcia.files.wordpress.com/2018/06/66-histc3b3ria-dos-pensamentos-criminolc3b3gicos-gabriel-ignacio-anitua.pdf. Acesso em: 7 de abr. de 2023.


    ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO E ASSISTÊNCIA AOS CONDENADOS. Regulamento Disciplinar dos Centros de Reintegração Social Dr. Franz de Castro Holzwarth. Itaúna: APAC, 2014. Disponível em: https://criminal.mppr.mp.br/arquivos/File/ExecucaoPenal/Mateiral_de_Apoio/APAC/Regulamento_Disciplinar_APACs.pdf. Acesso em: 01 de jul. 2023.


    BARATTA, Alessandro. Criminologia Crítica e Crítica do Direito Penal. Rio de Janeiro: Editora Revan, 2021.


    BARATTA, Alessandro. Princípios do direito penal mínimo: por uma teoria dos direitos humanos como objeto e limite da lei penal. Florianópolis: Habitus, 2019.


    BARRETO, Tobias. Menores e Loucos e Fundamento do Direito de Punir. São Paulo: ECE, 1926. Disponível em: https://www.stf.jus.br/bibliotecadigital/DominioPublico/146962/pdf/146962.pdf. Acesso em: 7 de mar. De 2023.


    BASSANI, Fernanda. Visita íntima: o gerenciamento da sexualidade nas prisões do Brasil. 2013. 150 fl. Dissertação (Mestrado em Psicologia) – Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2013. Disponível em: https://www.lume.ufrgs.br/bitstream/handle/10183/87555/000905260.pdf?sequence=1&isAllowed=y. Acesso em: 02 de jun. de 2023.


    BATISTA, Nilo. Introdução crítica ao Direito Penal brasileiro. Rio de Janeiro: Revan, 2021.


    BATISTA, Nilo. Mídia e Sistema Penal no Capitalismo Tardio. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 11, n. 42, p. 242-263, jan.-mar. de 2003.


    BATISTA, Vera Malaguti. Introdução crítica à criminologia brasileira. Rio de Janeiro: Revan, 2012.


    BECCARIA, Cesare. Dos delitos e das penas. São Paulo: Edipro, 2017.


    BENTHAM, Jeremy. Uma introdução aos princípios da moral e da legislação. São Paulo: Abril S.A Cultural e Industrial, 1974.


    BILGE, Sirma; COLLINS, Patrícia Hill. Interseccionalidade. São Paulo: Biotempo, 2020.


    BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Presidência da República, [2023a]. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 30 de jun. de 2023.


    BRASIL. Decreto n° 678, de 6 de novembro de 1992. Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), de 22 de novembro de 1969. Brasília, DF: Presidência da República, 1992. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/cci-vil_03/decreto/d0678.htm. Acesso em: 21 de set. de 2023.


    BRASIL. Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Código Penal. Brasília, DF: Presidência da República, [2023b]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm. Acesso em: 03 de mar. de 2023.


    BRASIL. Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984. institui a Lei de Execução Penal. Brasília, DF: Presidência da República, [2022]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7210.htm. Acesso em: 06 de mar. de 2023.


    BRASIL. Lei n° 11.106, de 28 de março de 2005. Altera os arts. 148, 215, 216, 226, 227, 231 e acrescenta o art. 231-A ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal e dá outras providências. Brasília, DF: Presidência da República, 2005. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11106.htm. Acesso em: 27 de jul. de 2023.


    BRASIL. Superior Tribunal de Justiça (6ª Turma). Agravo regimental no habeas corpus n. 801580/MG. Agravo regimental no habeas corpus. Execução Penal. Falta grave. Exame toxicológico. Recusa. Descumprimento de ordens. Regulamento disciplinar da unidade prisional. APAC. Agravo desprovido. Relator: Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 29 de maio de 2023.Brasília, DF: STJ, 2023c. Disponível em: https://processo.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp. Acesso em: 20 de jun. de 2023.


    BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Súmula 527. O tempo de duração da medida de segurança não deve ultrapassar o limite máximo da pena abstratamente cominada ao delito praticado. Brasília, DF: STJ, 2015. Disponível em: https://scon.stj.jus.br/SCON/sumstj/toc.jsp?sumula=527. Acesso em: 01 de nov. de 2023.


    BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Súmula Vinculante 26. Para efeito de progressão de regime no cumprimento de pena por crime hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a inconstitucionalidade do art. 2º da Lei 8.072, de 25 de julho de 1990, sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, os requisitos objetivos e subjetivos do benefício, podendo determinar, para tal fim, de modo fundamentado, a realização de exame criminológico. Brasília, DF: STF, 2009. Disponível em: https://portal.stf.jus.br/jurisprudencia/sumariosumulas.asp?base=26&sumula=1271. Acesso em: 02 de mar. de 2023.


    BRITO, Alexis Couto de. As finalidades da pena em Günther Jakobs. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 22, n. 110, p. 15-50, setembro-outubro de 2014.


    BRITO, Alexis Couto de. Execução Penal. 6. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2020.


    BRITO, Alexis Couto de. Fundamentos e limites da execução penal no Estado Democrático de Direito. Delictae, Belo Horizonte, v. 1, n. 1, p. 50-95, jul.-dez. de 2016. Disponível em: file:///D:/Downloads/7%20(2).pdf. Acesso em: 18 de ago. de 2023.


    BULOS, Uadi Lammêgo. Curso de Direito Constitucional. 9. ed. São Paulo: Editora Saraiva, 2015. Disponível em: https://www.academia.edu/34277177/Curso_de_Direito_Constitucional_Uadi_Lamm%C3%AAgo_Bulos. Acesso em: 28 de ago. de 2023.


    CARVALHO, Salo de. Antimanual de criminologia. 7. ed. São Paulo: SaraivaJur, 2022.


    CARVALHO, Salo de. O Direito Penal na Pandemia: os processos de responsabilização e as políticas de investimento na morte. In: RIBEIRO, Diógenes Vicente Hassan; ACHUTTI, Daniel Silva. (org.). A crise sanitária vista pelo direito: observações desde o PPG/Unilasalle sobre a COVID-19. Canoas: Editora Unilasalle, 2020. v. 1. Disponível em: file:///D:/Downloads/Carvalho-DireitoPenalnaPandemiaLaSalle.pdf. Acesso em: 25 de set. de 2023. E-book.


    CARVALHO, Salo. Pena e Garantias. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2008. Disponível em: file:///D:/Downloads/Pena_e_Garantias_texto_integral%20(1).pdf. Acesso em: 4 de set. de 2023.


    CHIZZOTTI, Antonio. Pesquisa qualitativa em ciências humanas e sociais. Petrópolis, RJ: Editora Vozes, 2014.


    CRENSHAW, Kimberlé Williams. Mapping the margins: Intersectionality, Identity Politics and Violence Against Women of color. Stanford Law Review, Stanford, v. 43, n. 6, p. 1241-1299, julho de 1991. Disponível em: https://blogs.law.columbia.edu/critique1313/files/2020/02/1229039.pdf. Acesso em 27 de out. de 2023.


    DEL OLMO, Rosa. A América Latina e sua criminologia. Rio de Janeiro: Revan, 2017.


    Drago, Luis M. Los hombres de presa. 2. ed. Buenos Aires: Félix Lajouane, 1888. Disponível em: http://www.saij.gob.ar/docs-f/biblioteca_digital/libros/drago-luis_hombres-presa_1888/drago-luis_hombres-presa_1888.pdf. Acesso em: 11 de ago. de 2023.


    FERRAJOLI, Luigi. Derecho y dolor. Alicante: Biblioteca Virtual Miguel de Cervantes, 2009. Disponível em: https://www.cervantesvirtual.com/portales/josep_piera/obra/derecho-y-dolor-0/. Acesso em: 1 de set. de 2023.


    FERRAJOLI, Luigi. Direito e razão: teoria do garantismo penal. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2002. Disponível em: file:///D:/Downloads/FERRAJOLI_Luigi_Direito_e_Razao_Teoria_d.pdf. Acesso em: 25 de abr. de 2023.


    FERREIRA, Valdeci Antônio. O preso poderá condená-lo: cuidando da fonte: a espiritualidade no Método APAC e práticas dos colaboradores. Belo Horizonte: Gráfica O Lutador, 2020.


    FERREIRA, Valdeci Antônio; OTTOBONI, Mário. Método APAC: sistematização de processos. Belo Horizonte: Tribunal de Justiça de Minas Gerais, Programa Novos Rumos, 2016. Disponível em: file:///D:/Downloads/livro%20METODO%20APAC_miolo%20marca%20EJEF%20atualizada.pdf. Acesso em: 27 de abr. de 2023. Ebook.


    FEUERBACH, Paul Johann Anselm Ritter von. Tratado de Derecho Penal: común vigente em Alemania. Buenos Aires: Hammurabi, 2007. Disponível em: https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/7901935/mod_resource/content/1/FEUERBACH%2C%20Paul%20Johann%20Anselm%20Ritter%20von.%20Tratado%20de%20derecho%20penal%20com%C3%BAn%20vigente%20en%20Alemania.%20Tradu%C3%A7%C3%A3o%20de%20Eugenio%20Ra%C3%BAl%20ZAFFARONI%2C%20Irma%20HAGEMEIER.%20Buenos%20Aires%20Hammurabi%2C%202007..pdf. Acesso em: 5 de out. de 2023.


    FOUCAULT, Michel. História da sexualidade I: a vontade de saber. Rio de Janeiro: Edições Graal, 1988. Disponível em: https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/2940534/mod_resource/content/1/Hist%C3%B3ria-da-Sexualidade-1-A-Vontade-de-Saber.pdf. Acesso em: 2 de set. de 2023.


    FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: nascimento da prisão. Petrópolis: Vozes, 1987.


    GALVÃO, Fernando. Direito Penal: parte geral. 8. ed. Belo Horizonte: Editora D’plácido, 2017.


    GOFFMAN, Erving. Manicômios, prisões e conventos. São Paulo: Perspectiva, 2015.


    GONZAGA, Christiano. Manual de Criminologia. 3 ed. São Paulo: Saraiva, 2022.


    GRECO, Luís. Hacia la superación de viejas certezas: la ciência latino-americana del derecho penal entre revelación y desconstrucción. Em Letra: Derecho Penal, [S.l], ano 1, n. 2, p. 1-5, maio de 2016. Disponível em: www.enletrapenal.com/numero2. Acesso em: 04 de maio de 2023.


    HEGEL, Georg Wilhelm Friedrich. Princípios da Filosofia do Direito. São Paulo: Martins Fontes, 1997. Disponível em: https://abdet.com.br/site/wp-content/uploads/2015/03/Princ%C3%ADpios-da-Filosofia-do-Direito.pdf. Acesso em: 15 de jul. de 2023.


    HINKELAMMERT, Franz J. La inversión de los derechos humanos por medio de la construcción de monstruos. Pasos 85, p. 20-35, set./out. de1999. Disponível em: https://educacion.uncuyo.edu.ar/upload/la-inversion-de-los-derechos-humanos-f-hinkelammert.pdf. Acesso em: 27 de ago. de 2023.


    HINKELAMMERT, Franz J. La Rebelión en la Tierra y la Rebelión en el Cielo: El Ser Humano como Sujeto. In: RUBIO, David Sánchez; FLORES, Joaquín Herrera; CARVALHO, Salo de (coord.). Anuário Ibero-americano de direitos humanos. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2002. p. 255-297. Disponível em: http://repositorio.uca.edu.sv/jspui/bitstream/11674/3105/1/La%20Rebeli%c3%b3n%20en%20la%20Tierra%20y%20la%20Rebeli%c3%b3n%20en%20el%20Cielo%20El%20Ser%20Humano%20como%20Sujeto_01.pdf. Acesso em: 01 de jun. de 2023.


    HINKELAMMERT, Franz J. “Yo vivo si tú vives”: El sujeto de los derechos humanos. La paz: Palabra Comprometida Ediciones, 2010.


    Jareño, Bruno José. A duração das medidas de segurança na perspectiva do Estado Democrático de Direito. 2016. 107 fl. Dissertação (Mestrado em Direito) – Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, 2016. Disponível em: https://repositorio.ufu.br/handle/123456789/13250. Acesso em: 15 de mar. de 2023.


    JAKOBS, Günther. Direito penal do inimigo: noções e críticas. 2. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado Ed., 2007.


    JAKOBS, Günther. Tratado de Direito Penal: Teoria do Injusto Penal e da Culpabilidade. Belo Horizonte, Del Rey, 2009.


    JESCHECK, Hans-Heinrich; WEIGEND, Thomas. Tratado de Derecho Penal: Parte General. vol. 1. Breña, Perù: Instituto Pacifico, 2014.


    KANT, Immanuel. Metafísica dos costumes. Petrópolis - RJ: Editora Vozes, 2013.


    LISZT, Franz von. Tratado de Direito Penal Alemão. Rio de Janeiro: F. Briguiet & C, 1899. Disponível em: https://www.livrosgratis.com.br/ler-livro-online-72590/tratado-de-direito-penal-alemao-v1. Acesso em: 3 de set. de 2023.


    LOMBROSO, Cesare. O homem delinquente. São Paulo: Ícone, 2016.


    LUHMANN, Niklas. Sistemas sociais: esboço de uma teoria geral. São Paulo: Vozes, 2016.


    MARÍAS, Julián. Persona. Madrid: Alianza Editorial, 1997.


    MELOSSI, Dario; Pavarini, Massimo. Cárcere e fábrica: as origens do sistema penitenciário (séculos XVI e XIX). Rio de Janeiro: Revan, 2006.


    MENDES, Soraia da Rosa. (Re)pensando a criminologia: reflexões sobre um novo paradigma desde a epistemologia feminista. 2012. 284 fl. Tese (Doutorado em Direito) – Universidade de Brasília, Brasília, 2012. Disponível em: https://repositorio.unb.br/handle/10482/11867. Acesso em: 02 de jun. de 2023. Disponível em: https://feminisma.net/textos/0161%20MENDES,%20Soraia%20da%20Rosa.%20(Re)pensando%20a%20criminologia.pdf. Acesso em: 5 de ago. de 2023.


    MERINO, Alicia Alonso. Morrer em silêncio: suicídios nas prisões. In: ALMEIDA, Bruno Rotta; PIMENTEL, Elaine; CACICEDO, Patrick (org.). Saúde e mortalidade no sistema penal: Anais do IV Congresso Internacional e Controle Social. V. 1. São Paulo: Tirant lo Blanch, 2023. p. 105-124. E-book.


    MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça (4ª Câmara Criminal). Agravo em execução n. 1.0394.12.010007-5/001. Ingestão de bebida alcoólica no gozo de saída temporária. Falta grave. Não ocorrência. Ausência de previsão legal. Conduta prevista no Regulamento Disciplinar da APAC como tal. Irrelevância. Rol taxativo presente na LEP. Recurso defensivo provido. Relator: Des. Eduardo Brum, 01 de set. 2015. Belo Horizonte: Tribunal de Justiça de Minas Gerais, [2015]. Disponível em: https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do;jsessionid=BE24B1B88418C6C910B13A89CA9B69B8.juri_node2?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0394.12.010007-5%2F001&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar. Acesso em: 20 de jun. de 2023.


    MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça (4ª Câmara Criminal). Agravo em execução n. 1.0112.17.003229-9/001. Agravo em Execução. Regressão de regime em decorrência de reconhecimento da prática de falta grave. Uso de substância entorpecente no gozo de saída temporária. Não ocorrência de falta grave. Ausência de previsão legal. Conduta prevista no regulamento disciplinar da APAC como tal. Irrelevância. Rol taxativo presente na LEP. Recurso provido. Relator: Des. Eduardo Brum, 29 de jan. 2020. Belo Horizonte: Tribunal de Justiça de Minas Gerais, [2020]. Disponível em: https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do;jsessionid=BE24B1B88418C6C910B13A89CA9B69B8.juri_node2?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0112.17.003229-9%2F001&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar. Acesso em: 20 de jun. 2023.


    MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça (4ª Câmara Criminal). Agravo em execução n. 1.0672.14.025100-6/001. Agravo em execução. Regressão de regime em decorrência de reconhecimento da prática de falta grave. Preliminar de nulidade do incidente. Solução meritória favorável. Art. 282, §2º, do NCPC. Aplicação subsidiária. Preambular afastada. Mérito. Uso de substância entorpecente no gozo de saída temporária. Não ocorrência de falta grave. Ausência de previsão legal. Conduta prevista no regulamento disciplinar da APAC como tal. Irrelevância. Rol taxativo presente na LEP. Recurso provido. Relator: Des. Eduardo Brum, 12 de junho de 2019. Belo Horizonte: Tribunal de Justiça de Minas Gerais, [2019]. Disponível em: https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do;jsessionid=BE24B1B88418C6C910B13A89CA9B69B8.juri_node2?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0672.14.025100-6%2F001&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar. Acesso: 12 de jun. 2019.


    MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça (4ª Câmara Criminal). Agravo em execução n. 1.0000.23.001973-9/001. Agravo em Execução. Recurso defensivo. Afastamento da falta disciplinar prevista no regulamento disciplinar da APAC. Impossibilidade. Desobediência às normas da APAC. Elementos probatórios suficientes de autoria. Perda dos dias remidos. Inaplicabilidade dos consectários legais da falta grave prevista na LEP. Rol taxativo. Retorno do apenado à APAC. Inviabilidade. Consequências próprias da sanção administrativa. Recurso parcialmente provido. Relator: Des. Haroldo André Toscano de Oliveira, 05 de junho 2023. Belo Horizonte: Tribunal de Justiça de Minas Gerais, [2023a]. Disponível em: https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do;jsessionid=BE24B1B88418C6C910B13A89CA9B69B8.juri_node2?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0000.23.001973-9%2F001&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar. Acesso em: 20 de jun. de 2023.


    MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça (4ª Câmara Criminal). Agravo em execução n. 1.0342.17.002161-8/002. Agravo em execução penal. Recurso defensivo. Afastamento da falta grave. Impossibilidade. Inobservância dos deveres do condenado na APAC. Recurso desprovido. Relator: Des. Haroldo André Toscano de Oliveira, 05 de junho de 2023. Belo Horizonte: Tribunal de Justiça de Minas Gerais, [2023b]. Disponível em: https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do;jsessionid=BE24B1B88418C6C910B13A89CA9B69B8.juri_node2?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0342.17.002161-8%2F002&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar. Acesso em: 20 de jun. 2023.


    MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça (4ª Câmara Criminal). Agravo em execução n. 1.0000.22.288012-2/001. Agravo em execução penal. Recurso defensivo. Afastamento da falta grave. Impossibilidade. Inobservância dos deveres do condenado na APAC. Recurso desprovido. Recurso desprovido. Relator: Des. Haroldo André Toscano de Oliveira, 05 de junho de 2023. Belo Horizonte: Tribunal de Justiça de Minas Gerais, [2023c]. Disponível em: https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do;jsessionid=BE24B1B88418C6C910B13A89CA9B69B8.juri_node2?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0000.22.288012-2%2F001&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar. Acesso em: 20 de jun. 2023.


    MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça (9ª Câmara Criminal Especializada). Embargos Infringentes e de Nulidade n. 1.0183.12.007579-5/003. Embargos infringentes. Execução Penal. Proibição de uso de droga. Descumprimento de regra da APAC. Comprovação. Reconhecimento de falta grave. Necessidade. Relator: Des.(a) Valéria Rodrigues Queiroz. 9 de nov. de 2022. Belo Horizonte: Tribunal de Justiça de Minas Gerais, [2022]. Disponível em: https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.do;jsessionid=BE24B1B88418C6C910B13A89CA9B69B8.juri_node2?numeroRegistro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0183.12.007579-5%2F003&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar. Acesso em: 20 de jun. de 2023.


    OLIVEIRA, Adriana Ferreira Serafim de; MIALHE, Jorge Luis. A possibilidade de desenvolver pesquisas no campo jurídico valendo-se da metodologia de abordagem qualitativa. Revista de pesquisa e educação jurídica, Brasília, v. 2, n. 1, p. 40-56, janeiro-junho de 2016. Disponível em: https://www.researchgate.net/publication/322681109_A_Possibilidade_de_Desenvolver_Pesquisas_no_Campo_Juridico_Valendo-se_da_Metodologia_de_Abordagem_Qualitativa/fulltext/5a688e1b0f7e9b7a554c4b2e/A-Possibilidade-de-Desenvolver-Pesquisas-no-Campo-Juridico-Valendo-se-da-Metodologia-de-Abordagem-Qualitativa.pdf. Acesso em: 10 de abr. de 2023.


    OTTOBONI, Mário. Vamos matar o criminoso?: Método APAC. 6 ed. Belo Horizonte: Paulinas, 2021.


    PEREIRA, Gylmara de Araújo; AQUINO, Thiago Antonio Avellar de. A culpa e sua relação com a religiosidade e o sentido da vida. Revista Logos & Existência, João Pessoa, v. 5, n. 2, p. 204-219, dezembro de 2016. Disponível em: https://periodicos.ufpb.br/index.php/le/article/view/31974. Acesso em: 8 de jul. de 2023.


    PEREIRA, Henrique Viana; MIRANDA, Luiz Henrique Nogueira Araújo. As teorias da pena diante do garantismo e da deslegitimação do excesso. Juris Plenum Ouro, Caxias do Sul, v. 1, n. 64, p. 1-10, novembro de 2018. Disponível em: file:///D:/Downloads/AS_TEORIAS_DA_PENA_DIANTE_DO_GARANTISMO%20(4).pdf. Acesso em: 25 de set. de 2023.


    PEREIRA, Henrique Viana. Teoria da Incapacidade Penal da Pessoa Jurídica. Belo Horizonte: Editora Expert, 2020. Disponível em: https://experteditora.com.br/wp-content/uploads/2020/12/Teoria-da-Incapacidade-Penal-da-Pessoa-Juridica.pdf. Acesso em: 10 de out. de 2023.


    RESENDE, Gabriela Emanuele de; ALEIXO, Klelia Canabrava. A limitação da institucionalidade na efetivação dos direitos humanos. Revista Interdisciplinar de Direitos Humanos, Bauru, v. 11, n. 1, p. 251-268, janeiro-junho de 2023. Disponível em: https://www2.faac.unesp.br/ridh3/index.php/ridh/article/view/238. Acesso em: 18 de out. de 2023.


    PIMENTEL, Elaine. As marcas do patriarcado nas prisões femininas brasileiras. Revista Eletrônica da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Pelotas (UFPel): Dossiê Punição e Controle Social: degradações carcerárias em América Latina e Europa, Pelotas, v. 02, n. 2, p. 169-178, jul.-dez. de 2016. Disponível em: https://periodicos.ufpel.edu.br/index.php/revistadireito/article/view/11434. Acesso em: 7 de abr. de 2023.


    RODRIGUES, Nina. As raças humanas e a responsabilidade penal no Brasil. Rio de Janeiro: Editora Guanabara, 2011. Disponível em: https://web.archive.org/web/20190429013515id_/http://books.scielo.org/id/h53wj/pdf/rodrigues-9788579820755.pdf. Acesso em: 24 de mar. De 2023.


    ROXIN, Claus. Derecho Penal: parte general. Madrid: Cvitas, 1997. Disponível em: https://img.lpderecho.pe/wp-content/uploads/2020/03/derecho_penal_-_parte_general_-_claus_roxin-LP.pdf. Acesso em: 25 de abr. de 2023.


    ROXIN, Claus. Problemas fundamentais do Direito Penal. 3. ed. Lisboa: Vega, 2004.


    SILVA, Amanda Salette de Almeida. A supressão dos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres encarceradas como forma de controle de corpos femininos e manutenção da estrutura patriarcal. In: ALMEIDA, Bruno Rotta; PIMENTEL, Elaine; CACICEDO, Patrick (org.). Saúde e mortalidade no sistema penal: Anais do IV Congresso Internacional e Controle Social. V. 2. São Paulo: Tirant lo Blanch, 2023. p. 245-255. E-book.


    SMITH, Robin. Lógica. In: BARNES, Jonathan (org.). Aristóteles. Aparecida: Ideias & Letras, 2009.


    SOARES, Rodrigo Duque Estrada Roig. Aplicação da pena privativa de liberdade e o dever jurídico-constitucional de minimização da afetação individual: uma nova proposta discursiva. 2011. 313 fl. Tese (Doutorado em Direito) – Faculdade de Direito da Universidade Estadual do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2011. Disponível em: https://www.bdtd.uerj.br:8443/bitstream/1/9242/1/Rodrigo%20Duque%20Estrada%20Roig%20Soares%20-%20texto%20completo.pdf. Acesso em: 08 de jan. de 2024.


    VALOIS, Luís Carlos. Conflito entre ressocialização e princípio da legalidade penal. 2012. 314 fl. Dissertação (Mestrado em Direito) – Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, São Paulo, 2012. Disponível em: https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2136/tde-02042013-105037/publico/FDUSP_POS_Luis_Carlos_Valois_Coelho_Conflito_entre.pdf. Acesso em: 06 de abr. de 2023.


    VIGNA, Ana; BARÓN, Santiago Sosa; KEUROGLIAN, Leticia; OUVIÑA, Gimena; TAKS, Muriel. Acesso à saúde nas prisões uruguais: uma análise das mortes sob custódia no contexto da COVID-19. In: ALMEIDA, Bruno Rotta; PIMENTEL, Elaine; CACICEDO, Patrick (org.). Saúde e mortalidade no sistema penal: Anais do IV Congresso Internacional e Controle Social. V. 1. São Paulo: Tirant lo Blanch, 2023. p. 138-156. E-book.


    ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Direito penal humano & poder no século XXI. São Paulo: Tirant lo Blanch, 2021.


    ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Em busca das penas perdidas. 5. ed. Rio de Janeiro: Revan, 2018.


    ZAFFARONI, Eugenio Raúl. O inimigo no Direito Penal. Rio de Janeiro: Revan, 2007.

  


OEBPS/image/cover.jpg
GABRIELA EMANUELE DE RESENDE

CARCERE E |
DESPERSONALIZACAO

Um estudo a luz da pesquisa realizada na APAC
feminina de Belo Horizonte

Prefacio: Henrique Viana Pereira

O

EDIT









OEBPS/image/conselho.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira El6i

Antonino Manuel de Aimeida Pereira
Antonio Miguel Simoes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira

Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal

Claudia Lambach
Cristiane Wosnia
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves
Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz
Fabiola Paes de Almeida Tarapanoff
Fernando Andacht

Flavia Siqueira Cambraia

Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Glaucia Davino

Helena Maria Ferreira

Hernando Urrutia

|1zabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

Jorge Manuel Neves Carrega

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes

Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu
Leonardo Avelar Guimarées
Lidiane Mauricio dos Reis

ng

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Luiz Gustavo Vilela

Manuela Penafria

Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres
Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durées

Mateus de Moura Ferreira

Mauro Alejandro Baptista y Vedia Sarubbo
Milena de Cassia Rocha

Mirian Tavares

Mortimer N.S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Aratjo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Céssia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo

Rogério Luiz Nery da Silva

Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Susana Costa

Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto






OEBPS/image/credito.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte m
desta edigdio pode ser utilizada ou reproduzida - A

em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou

eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. — nem DIALET' CA

apropriada ou cada em sistema de banco de EDITORA
dados, sem a expressa autorizagéio da editora.
n /editoradialetica

@editoradialetica

Copyright © 2024 by Editora Dialética Ltda
Copyright © 2024 by Gabriela Emanuele de Resende.

www.editoradialetica.com

EQUIPE EDITORIAL
Editores Preparagdo de Texto
Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha José Romulo

Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Revisdo
Responsabilidade do autor

Auxiliar de Bibliotecaria

Coordenadora Editorial s Silva Cordeiro

Kariny Martins
Assistentes Editoriais

Agatha Tomassoni
Ludmila Azevedo Pena

Produtora Editorial
Yasmim Amador

Controle de Qualidade Estagiarios
Maria Laura Rosa Beatriz Mattos
Capa Rayane de Souza Tavares

Mariana Silva de Oliveira

Diagramacao
Cumbuca Studio

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicag3o (CIP)

R433c  Resende, Gabriela Emanuele de.
Carcere e Despersonalizagdo : um estudo a luz da pesquisa realizada na
APAC feminina de Belo Horizonte [livro eletronico] / Gabriela Emanuele
de Resende. - Sdo Paulo : Editora Dialética, 2024.
2000 Kb ; ePUB.

Bibliografia.
ISBN 978-65-270-4863-3

1. Despersonalizagdo na execugdo penal. 2. Método apaqueano.
3. Teoria agndstica da pena. I. Titulo.

CDD-340

Mariana Brandao Silva - Bibliotecaria - CRB -1/3150





OEBPS/image/falso-rosto.jpg
Carcere e
Despersonalizacao:
um estudo a luz da

pesquisa realizada na
APAC feminina de Belo
Horizonte














